
LOCAL: Mosteiro Park Hotel
Rua Ribeirão Bela Vista, 01 – Bairro Vígolo – Nova Trento/SC

DATA: 02/12/04

HORÁRIO: 18:00 horas

PRESENTES
Secretaria de Estado da Saúde: 
Carmem Emília Bonfá Zanotto, Luis Antônio Silva, Raquel Bittencourt, José Miguel do 
Nascimento Júnior, Roberto Hess de Souza, Sônia Machado de Souza, Isabel Cristina Funck, 
Hanna Karine Barcelos, Arion Godoi.

Conselho de Secretários Municipais de Saúde:
Salvio Osmar Tonini (Nova Trento), Orasil Coelho Pina (Criciúma), Luis Carlos Pereira 
(Guaramirim), Tadeu Geronasso (Mafra), Antônio Carlos Koeche (Lages), Julita Schramm 
(Gaspar), Ivanice Angela Peccin (Herval D’Oeste), Wanderley L. Hilgert (Palmitos).
DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS
A 101ª Reunião Ordinária da Comissão Intergestores Bipartite teve início às 18:15 horas, sob a 
coordenação de Salvio Osmar Tonini, com a presença dos membros acima descritos. 

DOCUMENTOS RECEBIDOS
- Ofício 322/04, da Secretaria Municipal de Porto União, comunicando o desligamento da 
equipe do PACS, composta por seis agentes.
- Despacho da Gerência de Credenciamento, Convênios e Contratos de Prestação de 
Serviços/DIRE/SES, informando sobre o processo de credenciamento do Hospital e 
Maternidade São José, de Jaraguá do Sul, que encontra-se em fase de vistoria;
- Ofício Circular 034/04, da Secretaria Municipal de Saúde de Jaraguá do Sul, ratificando a 
solicitação de credenciamento de Oncologia – CACON I, para o Hospital e Maternidade São 
José;
- Ofício do Colegiado dos Secretários da Região da AMREC, solicitado retirar de pauta o 
pedido de Descredenciamento de Ortopedia do Hospital São José, visto acordo entre os 
municípios;
- Ofício 279/04, da Secretaria Municipal de Saúde de Concórdia, solicitando a revisão quanto 
as exigências da existência de profissional especialista, para atendimento de situações como 
Mal de Alzheimer e Parkinson;
- Ofício 292/04, da Câmara Municipal de Lages, encaminhando cópia da Moção Legislativa nº 
078/04, que solicita estudo para aumento de AIH’s;
- Ofício GERSA 873/04, da Secretaria de Desenvolvimento Regional de Canoinhas, 
encaminhando ofício do Município de Irineópolis, que informa suspensão temporária de duas 
equipes de PSF;
- Ofício 348/04, da Secretaria Municipal de Saúde de Mafra, solicitando apoio especial ao 
credenciamento do Hospital São Vicente de Paula em CACON I;
- Declaração do Hospital de Caridade São Braz, de Porto União, comunicando que o CACON I 
do Hospital atenderá via SUS, desde que credenciado aos pacientes de todos os municípios do
planalto norte de Santa Catarina;
- Justificativa de ausência do Secretário Luiz Carlos Pereira de Guaramirim.

APROVAÇÃO DA ATA
Aprovada a Ata da 100ª Reunião Ordinária de 15/10/04, com ressalvas incorporadas a mesma. 

TEMAS PARA DELIBERAÇÃO

a) Cadastramento Laboratório Joinville CD4/CD8 e carga viral (homologação)
Homologada a aprovação ad referendum do cadastramento.



b) Projeto do Pólo de Educação Permanente (homologação)
Homologada a aprovação ad referendum do Projeto.

c) Credenciamento Leitos Psiquiátricos/Blumenau (homologação)
Homologada a aprovação ad referendum do credenciamento.

d) Cadastramento Laboratório Chapecó CD4/CD8 e carga viral
Aprovado o cadastramento.

e) Ressonância Magnética Joaçaba
Aprovado o credenciamento de Ressonância Magnética de Joaçaba para atendimento de todo 
o Meio Oeste, com a possibilidade de atender também o Oeste do Estado, se houver 
capacidade instalada.

f) LEOC Blumenau
Aprovado o remanejamento de teto de LEOC de Itajaí para Blumenau, tendo em vista a não 
manifestação do gestor de Itajaí no prazo estabelecido (30 dias) na última reunião da CIB de 
15/10/04.

g) Credenciamento CACON/Porto União
Aprovado com ressalva do COSEMS, para que fosse atrelado ao credenciamento as 
assinaturas do Termo de Ajuste de Conduta articulado entre os gestores da região e o 
Ministério Público, bem como que, posteriormente fosse encaminhado cópia do documento 
assinado à SES e COSEMS.

h) Credenciamento Radioterapia Criciúma e Florianópolis (CEPON)
Aprovado por consenso os credenciamentos da Radioterapia de Criciúma e do CEPON.
A Coordenadora CIB/SES, Carmen Zanotto, esclareceu que é per capita a macroalocação do 
recurso financeiro da radioterapia, conforme planilha (anexa) com os valores do referido 
serviço. Disse que a APAC de radioterapia não prevê os procedimentos anteriores ou 
posteriores que o paciente necessita, e que por este motivo é que o município de Criciúma faz 
a ressalva para que seja objeto de estudo os exames complementares de toda a macrorregião 
com relação à radioterapia. Salientou que será feita uma redistribuição do recurso existente da 
radioterapia para o CEPON e para Criciúma, do Hospital de Caridade (Florianópolis), e da Liga 
Catarinense de Combate ao Câncer, ambos do teto da SES. Disse que colocou para o 
Ministério a questão dos serviços novos que requerem recursos novos, tendo o Ministério 
solicitado que fosse acompanhado o comportamento da demanda da radioterapia no Estado. 
Pediu que registrasse em ata que: conforme já discutido com o Ministério da Saúde será feito 
um acompanhamento do teto financeiro da radioterapia de Santa Catarina, e que são 
sabedores que aumentará a demanda, sendo necessário recursos federais para a sua 
complementação. Solicitou também registro que: num segundo momento deverá ser feito o 
remanejamento do teto de quimioterapia de Tubarão que está na SES, para os municípios de 
Criciúma, quando este tiver a capacidade instalada.

i) Reavaliação do parecer técnico TRS/São Bento do Sul
A Coordenadora CIB/SES, relatou sobre a questão relembrando que o assunto gerou uma 
demanda junto ao Ministério Público, e que já esteve em pauta da CIB em abril/2004. Disse 
que, tendo em vista as justificativas do município de São Bento do Sul, foi reconhecido o 
equívoco, e revogada a deliberação de abril/2004. Salientou que, sendo assim, a Diretoria de 
Auditoria e Regulação emitiu novo parecer para apreciação da Mesa, conforme documento 
anexo.
A representante de São Bento do Sul, manifestou-se esclarecendo o ocorrido, e apresentou 
documentação sobre o reconhecimento somente do débito de APAC já autorizado, onde 
ocorreu extrapolação de recurso financeiro da TRS.
Aprovado o parecer técnico emitido pela Diretoria de Auditoria e Regulação do Sistema.

TEMAS PARA DISCUSSÃO E ENCAMINHAMENTOS



a) TRS Balneário Camboriú
A Coordenadora CIB/SES, esclareceu que o pedido de credenciamento havia sido negado pela
CIB, tendo em vista existir três serviços instalados na região, e que o Ministério da Saúde não 
tendo a Deliberação da CIB, não autorizou o referido credenciamento. Salientou que esse 
processo gerou um ação judicial determinando o credenciamento do serviço, e que o Ministério 
da Saúde devolveu a documentação solicitando à CIB uma reavaliação de acordo com a nova 
Portaria que estipula uma população de 200 mil habitantes, que comportaria o credenciamento.
Disse que, com relação à demanda judicial, a SES acompanhou toda a tramitação do processo,
e que, tendo em vista essa nova situação da Portaria Ministerial, o assunto deve ser rediscutido
na Mesa.
O Diretor de Ações de Saúde, Roberto Hess de Souza, salientou que a CIB deverá analisar e 
definir o Plano de Atenção ao Portador de Doença Renal.
O Assessor do COSEMS, Hélio Livino, disse que a Câmara Técnica está estudando a questão 
da TRS em Santa Catarina.
O Coordenador CIB/COSEMS sugeriu que aguardassem a definição do Plano.

b) Cardiologia de Xanxerê – Cardiologia/SC
A Coordenadora CIB/SES, disse que a SES precisa discutir com o Ministério da Saúde a 
questão da Cardiologia em Santa Catarina. Relatou que o Ministério reconhece a falta de 
recurso financeiro para a Cardiologia de Santa Catarina, assim como reconhece que deverá ser
pago à Xanxerê, recebendo 50% da capacidade instalada, e os demais serviços previstos na 
Portaria (proposta do Ministério ainda não confirmada).
O Diretor Roberto, disse que no Paraná a oferta de serviço é muito grande, e que Santa 
Catarina quer iniciar corretamente identificando a prioridade do paciente, qual a urgência, quem
precisa mais, e que haja critério para chegar a uma indicação de cirurgia. Salientou que a 
regulação priorizará processos, criará condutas e protocolos para poder ter controle das 
urgências. Disse que há necessidade de garantir o acesso a quem precisa, e que isto só 
funcionará com a participação dos municípios, principalmente os de Gestão plena.
O Secretário Flávio Filappi (Xanxerê), disse que esteve reunido com os cardiologistas, e que 
elaboraram um protocolo de encaminhamentos para o serviço. Solicitou a possibilidade de 
aprovação ad referendum das pactuações feitas na região a partir deste momento, como forma 
de agilizar os atendimentos.
O Gerente de Programação e Orçamentação, Arion Godoi, esclareceu que a questão de 
Xanxerê é um motivo para fazer PPI pontual, conforme os critérios estabelecidos. Disse que há
condições de fazer transferências de recursos entre os municípios da região, mesmo sem a 
publicação da Portaria do Ministério, salvo os municípios de Chapecó e Quilombo. Completou 
dizendo que o Ministério da Saúde só publica o teto dos municípios de Gestão Plena.
Ficou acordado que, com o encaminhamento da documentação com as assinaturas 
necessárias para a alteração da PPI, as solicitações seriam aprovadas ad referendum.

INFORMES

a) Relatório Auditoria
Informado através da cópia do relatório distribuída na mesa.

b) SAMU
Discutido e informado na Reunião prévia do COSEMS.

c) UTI Chapecó
Informado conforme documento anexo.

d) Atenção a Saúde Auditiva
O Diretor Roberto disse que foi apresentado o projeto preliminar do Plano de Santa Catarina 
para o Ministério da Saúde, e que a idéia é respeitar a descentralização. Salientou que a 
Comissão que elaborará o Plano Estadual está formada pela SES, Hospital Universitário, 
Centrinho de Joinville e uma assessoria técnica de otorrinos e fonodiólogos do Hospital 
Universitário.



e) Situação das solicitações de Credenciamentos/CACON
Informado conforme documento anexo.

f) Relação dos municípios com pactuação na Média e Alta Complexidade em Vigilância 
Sanitária
Informado conforme relação dos municípios distribuída na mesa.

g) Cumprimento da Portaria 174 – Cartão Nacional de Saúde
A Gerente de Informação de Saúde, Sônia Machado de Souza, informou da necessidade do 
cumprimento da Portaria 174/MS, no que se refere: 1 – ao estabelecimento de um cronograma 
para que os documentos de cobrança dos procedimentos de alta complexidade e cirurgias 
eletivas realizados pelo SUS, sejam obrigatoriamente acompanhados da identificação dos 
usuários por meio do número do Cartão Nacional de Saúde; 2 – da responsabilidade municipal 
de cadastrar e manter atualizados os cadastros da sua população. Informou ainda sobre as 
capacitações realizadas nas Regionais de Saúde, para que os municípios possam cumprir a 
Portaria.
O Assessor da Secretaria Municipal de Saúde de Florianópolis, Silvio Piepper, manifestou-se 
dizendo que a responsabilidade do cadastramento deveria ser da SES.
Considerando que o assunto era apenas um informe da pauta, ficou para ser discutido 
isoladamente em outra oportunidade.

h) Desligamento do PACS – Porto União
Informado através do ofício 322/04, da Secretaria Municipal de Saúde de Porto União, o 
desligamento do município, do Programa de Agentes Comunitários de Saúde, referente uma 
equipe composta por seis agentes. 
Nada mais havendo a tratar, eu, Lúcia Helena de Souza, lavrei a presente Ata, que vai 
assinada por mim e pelos Coordenadores.

Florianópolis, 02 de dezembro de 2004.


